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Resumo financeiro do Regime de Aposentação e Sobrevivência 

1. Situação de aposentação 

Até ao final de Junho de 2026, o número de subscritores no activo do regime 

de aposentação e sobrevivência era de 6.465, com uma idade mediana de 51,9 

anos e uma média de tempo de serviço de 26,4 anos. No que se refere a 

subscritores aposentados, o número de pensões atribuídas foi de 6.577, das quais 

6.056 foram pensões de aposentação e 521 de sobrevivência.  

 

Tabela 1: Dados relativos aos subscritores do regime de aposentação e sobrevivência 

(até ao final de Junho de 2026) 

 

O número acumulado de novas pensões atribuídas no primeiro semestre do 

corrente ano ascendeu a 390, registando um crescimento significativo em 

comparação com o período homólogo do ano passado, com um aumento de 82%. 

  

N.º de trabalhadores 
no activo

6.465

Idade média

51,9 anos

Tempo de serviço 
médio

26,4 anos

Índice salarial médio

515

N.º de pensões

6.577

Idade média 
(subscritores aposentados)

65,3 anos

Índice salarial médio 
(pensão de aposentação)

368

Índice salarial médio 
(pensão de sobrevivência)

134

Subscritores 
no activo

Subscritores 
aposentados
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Gráfico 1: Número acumulado de novas pensões em 2025 e 2026 

 

Tabela 2: Número de novas pensões em 2025 e 2026 

 Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

2025 30 42 49 30 38 25 47 41 46 26 25 11 410 

2026 96 80 108 44 29 33 - - - - - - 390 

O número de pensões atribuídas ultrapassou o número de subscritores no 

activo em Maio de 2026. À medida que os subscritores no activo se forem 

aposentando, prevê-se que, até ao final de 2031, apenas haja 3.290 subscritores 

no activo e que o número de pensões atribuídas tenha atingido 9.150. 

 

Gráfico 2: Evolução do número de subscritores do regime de aposentação e 

sobrevivência  
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Tabela 3: Evolução do número de subscritores do regime de aposentação e 

sobrevivência  

 
Situação real 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 
N.º de subscritores 

no activo 8.504 8.181 7.834 7.521 7.282 6.862 

N.º de pensões 4.642 4.944 5.280 5.571 5.777 6.187 

 

 
Previsão 

2026 2027 2028 2029 2030 2031 
N.º de subscritores 

no activo 6.155 5.592 5.057 4.420 3.806 3.290 

N.º de pensões 6.828 7.296 7.729 8.253 8.752 9.150 

 

 

2. Situação das receitas e despesas 

Em termos de receitas e despesas, o défice começa a surgir em 2015, tendo o 

valor das despesas com pensões e subsídios de cada ano registado um aumento 

significativo de 1.357 milhões de patacas em 2015 para 3.458 milhões em 2025

（vide tabela 4）.  

De modo a aliviar este défice, a Administração atribuiu ao regime uma 

dotação única de 700 milhões de patacas em 2020 e, a partir de 2021, tem vindo 

a atribuir-lhe as respectivas comparticipações, passando a suportar, no 4.º 

trimestre do mesmo ano, as despesas relativas aos subsídios e outras prestações 

do regime, por meio de transferência do Orçamento do Governo da RAEM. 

Os valores remanescentes do défice têm sido supridos através dos activos 

financeiros do próprio regime e, para o efeito, foi alocado um total de cerca de 

4.000 milhões de patacas entre 2015 e Junho do corrente ano, dos quais cerca de 

2.000 milhões de patacas foram obtidos mediante a venda parcial da carteira de 

investimentos internacionais. 
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Gráfico 3: Situação das receitas e despesas entre 2015 e 2026 

 

Tabela 4: Situação das receitas e despesas entre 2015 e 2026           (Cem milhões de patacas) 

 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 
2026 

Primeiro 

semestre 
Total das receitas 

(contribuições) 
13,49 13,68 13,92 14,01 14,21 14,51 14,20 13,83 13,42 13,57 13,24 6,18 

Despesas das 
pensões 

(10,65) (12,27) (13,65) (15,26) (17,19) (19,04) (20,41) (21,90) (23,38) (25,23) (26,94) (14,67) 

Despesas com 
subsídios e outras 

prestações 
(2,91) (3,33) (4,02) (4,46) (5,01) (5,52) (5,87) (6,28) (6,71) (7,22) (7,63) (4,15) 

Total das despesas (13,57) (15,60) (17,66) (19,72) (22,20) (24,56) (26,28) (28,18) (30,09) (32,45) (34,58) (18,82) 
 

Défice do regime  (0,08) (1,93) (3,74) (5,71) (7,99) (10,05) (12,08) (14,35) (16,67) (18,88) (21,33) (12,64) 
 

Dotação única - - - - - 7,00 - - - - - - 

Dotação destinada 
ao pagamento de 
subsídios e outras 

prestações 

- - - - - - 2,34 6,28 6,71 7,22 7,63 4,14 

Comparticipações - - - - - - 3,36 1,78 8,48 11,38 12,29 6,43 

Défice 
(após a inclusão das 

dotações) 
(0,08) (1,93) (3,74) (5,71) (7,99) (3,05) (6,38) (6,29) (1,47) (0,28) (1,41) (2,07) 

 

Após a avaliação do Fundo de Pensões, mesmo depois de se incluir a 

dotação destinada ao pagamento de subsídios e outras prestações e as respectivas 

comparticipações, o regime continua a registar um défice, prevendo-se que este 
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tenha atingido o valor de 865 milhões de patacas em 2027, o valor de 2.773 

milhões em 2031 e um total acumulado de 8.986 milhões entre 2027 e 2031. 

 

 

Tabela 5: Evolução do fluxo de caixa e dos recursos financeiros entre 2026 e 2031 

(Não está incluída a dotação prevista pela presente proposta de lei) 

(Cem milhões de patacas) 

 2026 2027 2028 2029 2030 2031 
Acumulado 

2027 – 2031 

Total das receitas 
(contribuições) 12,71 11,73 10,88 10,06 9,01 7,95 49,63 

 

Despesas das pensões (31,65)  (34,84)  (38,16)  (42,26)  (46,39)  (50,14) (211,79) 

Despesas com 
subsídios e outras 

prestações 
(8,95)  (9,80)  (10,70)  (11,79)  (12,91)  (13,88) (59,08) 

Total das despesas (40,61) (44,64) (48,86) (54,05) (59,30) (64,02) (270,87) 

 

Défice do regime  (27,90)  (32,91)  (37,98)  (43,99)  (50,29)  (56,07) (221,24) 

 
Dotações da 

Administração Pública 
21,24 24,26 25,16 26,25 27,37 28,34 131,38 

Défice 
(após a inclusão das 

dotações) 
(6,66) (8,65) (12,82) (17,74) (22,92) (27,73) (89,86) 

 

 

3. Situação dos activos financeiros 

Até ao final de Junho de 2026, os activos financeiros do Fundo de Pensões 

atingiram cerca de 20,7 mil milhões de patacas, sendo constituídos 

principalmente pela carteira de investimentos internacionais de longo prazo e 

pela carteira de depósitos a prazo com maior liquidez, que representam, 

respectivamente, cerca de 85% e 15%.  

A carteira de investimentos internacionais registou um retorno de 11,89% 

em 2025 e de 5,85% nos primeiro semestre de 2026, com um retorno anualizado 

de cerca de 5,85% desde a sua criação em 1987 até ao presente.  
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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU 
Lei n.º    /2026 
(Proposta de lei) 

Consolidação dos recursos financeiros do Fundo de Pensões 
A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do artigo 71.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como lei, o seguinte: 

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU 
Lei n.º    /2026 
(Proposta de lei) 

Consolidação dos recursos financeiros do Fundo de Pensões 
A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do artigo 71.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como lei, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

A presente lei visa reforçar as fontes financeiras do Fundo de Pensões, 
doravante designado por FP, de modo a assegurar o funcionamento 
sustentável do regime de aposentação e sobrevivência dos trabalhadores 
da Administração Pública da Região Administrativa Especial de Macau, 
doravante designada por RAEM. 

Artigo 1.º 
Objecto 

A presente lei visa reforçar as fontes financeiras do Fundo de Pensões, 
doravante designado por FP, de modo a assegurar o funcionamento 
sustentável do regime de aposentação e sobrevivência dos trabalhadores 
da Administração Pública da Região Administrativa Especial de Macau, 
doravante designada por RAEM. 

Artigo 2.º 
Dedução de saldo da execução orçamental 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o Governo da RAEM 
pode deduzir um valor correspondente a uma determinada percentagem do 
saldo da execução do orçamento central da RAEM de cada ano económico 
findo, para constituir receita anual do orçamento privativo do FP, até que 
seja garantido o funcionamento sustentável do regime de aposentação e 
sobrevivência dos trabalhadores da Administração Pública da RAEM. 
2. Caso o valor da reserva básica não atinja o valor previsto no n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei n.º 8/2011 (Regime Jurídico da Reserva Financeira) e não 

Artigo 2.º 
Dedução de saldo da execução orçamental 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o Governo da RAEM 
pode deduzir um valor correspondente a uma determinada percentagem do 
saldo da execução do orçamento central da RAEM de cada ano económico 
findo, para constituir receita anual do orçamento privativo do FP, até que 
seja garantido o funcionamento sustentável do regime de aposentação e 
sobrevivência dos trabalhadores da Administração Pública da RAEM. 
2. Caso o valor da reserva básica não atinja o valor previsto no n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei n.º 8/2011 (Regime Jurídico da Reserva Financeira) e não 
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seja possível completar as verbas em falta com recurso às dotações 
provenientes da reserva extraordinária, o Governo da RAEM deve, para o 
efeito, descontar as verbas necessárias com recurso ao saldo da execução 
do orçamento central da RAEM e, havendo saldo remanescente, o valor 
previsto no número anterior é calculado sobre este saldo. 
3. A percentagem a deduzir do saldo da execução orçamental referida no 
n.º 1 é fixada por despacho do Chefe do Executivo, a publicar no Boletim 
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau, doravante 
designado por Boletim Oficial, ouvida a Direcção dos Serviços de 
Finanças. 
4. A transferência dos valores referidos nos números anteriores efectua-se 
de acordo com os procedimentos e prazos a fixar por despacho do Chefe 
do Executivo, a publicar no Boletim Oficial. 

seja possível completar as verbas em falta com recurso às dotações 
provenientes da reserva extraordinária, o Governo da RAEM deve, para o 
efeito, descontar as verbas necessárias com recurso ao saldo da execução 
do orçamento central da RAEM e, havendo saldo remanescente, o valor 
previsto no número anterior é calculado sobre este saldo. 
3. A percentagem a deduzir do saldo da execução orçamental referida no 
n.º 1 é fixada por despacho do Chefe do Executivo, a publicar no Boletim 
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau, doravante 
designado por Boletim Oficial, ouvida a Direcção dos Serviços de 
Finanças. 
4. A transferência dos valores calculados nos termos do disposto nos 
números anteriores efectua-se de acordo com os procedimentos e prazos a 
fixar por despacho do Chefe do Executivo, a publicar no Boletim Oficial. 

Artigo 3.º 
Aplicação no tempo 

O disposto na presente lei aplica-se ao saldo da execução do orçamento 
central da RAEM, a partir do ano económico de 2025. 

Artigo 3.º 
Aplicação no tempo 

O disposto na presente lei aplica-se ao saldo da execução do orçamento 
central da RAEM, a partir do ano económico de 2025. 

Artigo 4.º 
Revisão 

A revisão da presente lei ocorre cinco anos após a sua entrada em vigor. 

Artigo 4.º 
Revisão 

A revisão da presente lei ocorre cinco anos após a sua entrada em vigor. 
Artigo 5.º 

Entrada em vigor 
A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Artigo 5.º 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
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